
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 104.121 - SP (2011/0241340-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NOVALATA BENEFICIAMENTO E COMERCIO DE 

EMBALAGENS LTDA 
ADVOGADOS : ANGELO BUENO PASCHOINI 
  ROGÉRIO CASSIUS BISCALDI 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MÁRCIA FERREIRA COUTO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. 
DEBÊNTURES DA COMPANHIA VALE DO RIO DOCE. RECUSA DA 
FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE (ART. 620 DO CPC). REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece que, embora o 
crédito representado por debênture seja bem penhorável, é legítima a  recusa, por 
parte da Fazenda Pública credora (fl. 115, e-STJ), da nomeação feita pelo 
executado, quando esta não observa a ordem legal de preferência.
2. A análise sobre a aplicação do princípio da menor onerosidade (art. 620 do 
CPC) demanda, como regra, reexame da situação fática, inviável em Recurso 
Especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de março de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 104.121 - SP (2011/0241340-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NOVALATA BENEFICIAMENTO E COMERCIO DE 

EMBALAGENS LTDA 
ADVOGADOS : ANGELO BUENO PASCHOINI 
  ROGÉRIO CASSIUS BISCALDI 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MÁRCIA FERREIRA COUTO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):     

Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão (fls. 332-334, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

A agravante sustenta, em suma, que:

Não é possível aceitar o rejeite das debêntures da Cia. Vale do 
Rio Doce para garantia da execução  (...) uma vez que esta questão de liquidez e 
certeza destes títulos a muito está superado nas Turmas deste E. Superior 
Tribunal de Justiça.

Ademais, negar vigência ao artigo 620 do Código de Processo 
Civil consiste em esbulhar/turbar a função social da empresa (fl. 358, e-STJ).

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

feito à Turma.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.3.2012.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor.

Conforme consignei no decisum, a controvérsia apresentada cinge-se à 

possibilidade de as debêntures emitidas pela Companhia Vale do Rio Doce serem recebidas 

como bens penhoráveis. 

Tenho que a irresignação não merece prosperar.

O ordenamento jurídico em vigor não prevê direito subjetivo de fazer 

prevalecer, de modo generalizado e ao arrepio do rol estabelecido nos arts. 11 da LEF e 655 

do CPC, sob o pretexto de observância ao princípio da menor onerosidade, a penhora 

deste ou daquele bem. Fosse assim, a ordem firmada nos citados dispositivos não teria sentido 

algum.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece que, embora o 

crédito representado por debênture seja bem penhorável, é legítima a  recusa, por parte da 

Fazenda Pública credora (fl. 115, e-STJ), da nomeação feita pelo executado, quando a 

nomeação não observa a ordem legal de preferência.

Desse modo, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. (...) PENHORA. 
DEBÊNTURES DA COMPANHIA VALOR DO RIO DOCE. RECUSA DO 
CREDOR.  POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

(...)
3. O Superior Tribunal de Justiça firmou jurisprudência no 

sentido de que as obrigações (debêntures da Companhia Vale do Rio Doce) 
têm natureza de títulos de crédito e, por isso, podem ser recusadas pela 
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exequente, porquanto não observada a ordem legal prevista no art. 11, da 
LEF, não havendo falar em violação do art. 620 do CPC.

(...)
(AgRg nos EDcl no AREsp 24.251/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 17/10/2011, grifei.)

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.  PENHORA. 
DEBÊNTURES DA COMPANHIA VALE DO RIO DOCE. RECUSA DA 
NOMEAÇÃO.  POSSIBILIDADE. ORDEM PREVISTA NO ART. 11 DA LEI N. 
6.830/80. PRECEDENTES.

1. É assente na jurisprudência do STJ que o julgador pode 
não aceitar a nomeação dos bens à penhora realizada pelo devedor quando 
desobedecida a ordem prevista no art. 655 do CPC, ou quando esse bem for 
de difícil ou duvidosa liquidação.

2. Aferir, como pretende a recorrente, a gradação legal da 
ordem de nomeação dos bens oferecidos a penhora, assim como perquirir se 
eles podem ou não ser recusados pela recorrida, ou mesmo se a recusa lhe 
causa maior gravame, demanda, notoriamente, o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, o que é defeso a este Tribunal em vista do óbice 
da Súmula 7/STJ.

3. Precedentes: REsp 1.184.729/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 27.4.2010, DJe 29.6.2010; AgRg no Ag 
1.237.510/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 6.4.2010, 
DJe 14.4.2010; AgRg no REsp 1.176.785/PR, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 
Primeira Turma, julgado em 18.3.2010, DJe 12.4.2010.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1226978/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/04/2011, grifei.)

TRIBUTÁRIO. RECUSA DE PENHORA DE DEBÊNTURES 
EMITIDAS PELA COMPANHIA VALE DO RIO DOCE. POSSIBILIDADE. 
NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA FORA DA ORDEM LEGAL DO ART. 
11 DA LEI 6.830/80. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. 
PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE (ART. 620 DO CPC). 
AVERIGUAÇÃO DE APLICAÇÃO AO CASO. SÚMULA 07/STJ. (...) 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(AgRg no Ag 1210938/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJe 10/06/2011, grifei.)

Por fim, este Superior Tribunal pacificou o entendimento de que a análise de 

possível afronta ao princípio da menor onerosidade da execução (art. 620 do CPC) requer 

reexame de matéria fático-probatória, inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o 

óbice da Súmula 7/STJ. Nessa esteira:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. DEBÊNTURES 
DA VALE DO RIO DOCE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA LIQUIDEZ. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA POR DINHEIRO. POSSIBILIDADE. 
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PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
(...)
3. A genérica alegação de infringência ao disposto no art. 

620 do CPC demanda, no caso concreto, incursão no acervo 
fático-probatório, vedado nos termos da Súmula 7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 12.449/MG, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 19/09/2011, grifei.)

PROCESSUAL CIVIL. (...) EXECUÇÃO FISCAL. RECUSA DE 
NOMEAÇÃO À PENHORA DE DEBÊNTURES EMITIDAS PELA 
COMPANHIA VALE DO RIO DOCE. ART. 11, II E VIII, DA LEI 6.830/80. 
AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ E EXIGIBILIDADE. POSSIBILIDADE. 
PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE AO DEVEDOR. ANÁLISE DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ.

AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(AgRg no Ag 1305355/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJe 16/02/2011, grifei.)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0241340-0 AREsp 104.121 / SP

Números Origem:  111597209  201102413400  2568089520108260000  990102568083

PAUTA: 20/03/2012 JULGADO: 20/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOVALATA BENEFICIAMENTO E COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA
ADVOGADOS : ROGÉRIO CASSIUS BISCALDI

ANGELO BUENO PASCHOINI
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MÁRCIA FERREIRA COUTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NOVALATA BENEFICIAMENTO E COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA
ADVOGADOS : ROGÉRIO CASSIUS BISCALDI

ANGELO BUENO PASCHOINI
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MÁRCIA FERREIRA COUTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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